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ME NSAGE M Nº 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores, 

01-0 DE J J./ 
" 

EM REGIME DE URGENCIA 

Cumpre-me, através do presente, encaminhar a esta Augusta Casa de Leis o 

Projeto de Lei em anexo, que "dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial no 

Orçamento Municipal do Exercício de 2024 e altera o Plano Plurianual e Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e dá outras providências." 

Senhores Vereadores, solicito a abertura de créditos adicional Especial para 

criação de ficha orçamentária na Secretaria Municipal de Urbanismo e Paisagismo, a fim de 

operacionalizar recursos oriundos de excesso de arrecadação na fonte mencionada no texto do 

projeto. Recursos esses auferidos mediante a celebração do convênio nº 0625/2024. 

Portanto, contamos com a atenção de todos os vereadores na aprovação deste 

Projeto de Lei, visto que o município necessita desta aplicação, a fim de dar suporte a 

Secretaria Municipal de Urbanismo e Paisagismo. Informo ainda, que as dotações a serem 

criadas serão para atender as necessidades atuais, com isto entendemos e justificamos o 

presente projeto de lei, razão pela qual, esperamos a aprovação do referido Projeto, nos 

termos da legislação em vigor. 
Atenciosamente, 

Barra do Garças/MT, JL( de 2024. 

ADILSON 
GONCALVES D 

MACED0:3073403 . 
ADILSON GONÇALVES DE MACEDO 

Prefeito Municipal 

Aprovado por Unanimidade 
de vereadores presentes 
em sessão ordinária do 
Dia \ � l O o2, o 0 lf 
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DE Ji.( DE \Q ufú &if1/ DE 2024. 

"Autoriza a abertura de crédito adicional Especial 

no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 

Barra do Garças e dá outras providencias". 

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, Dr. 

ADILSON GONÇALVES DE MACEDO, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do 

inciso 1 do Art. 78° da Lei Orgânica do Município - L.O.M, faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Ordinária Municipal: 

Art. 1 º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito 

Adicional Especial até o valor de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais) destinado a criar 

fichas orçamentarias no orçamento de 2024, a fim de operacionalizar recursos oriundos de 

excesso de arrecadação, auferido pela celebração do convênio nº0625-2024, sendo alocados 

na Secretaria Municipal de Urbanismo e Paisagismo, classificada e codificada sob a seguinte 

função programática: 

1 2- SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E PAISAGISMO 
00 1 - GABINETE DO SECRETARIO 
1 5  - URBANISMO 
452 - SERVIÇOS URBANOS 
0 1 1 5  - CIDADE URBANIZADA E CIDADE BELA 
2457 - OPERACIONALIZAÇÃO DO CONVENIO Nº 0625-2024 
3.3.90.93 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte - 1 .70 1 0000000 
R$ 7 1 .856,00 

1 2 - SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E PAISAGISMO 
001 - GABINETE DO SECRETARIO 
1 5  - URBANISMO 
452 - SERVIÇOS URBANOS 
0 1 1 5  - CIDADE URBANIZADA E CIDADE BELA 
2457 - OPERACIONALIZAÇÃO DO CONVENIO Nº 0625-2024 
3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
Fonte - 1 .5000000000 
R$ 1 44,00 

CNP3: 03.439.239/0001-50 
CEP: 78.600-907 

(66) 3<li02-2000 gabprefbg@hotmail.com Rua Carajás, nº 522, Centro 
Barra do Ga�T 



Art. 2º - Os recursos necessários á execução do disposto no artigo 1 °, no 

montante de ate R$ 71.856,00 (setent& e um mil e oitocentos e cinquenta e seis reais), 

decorrerá, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 4.320 de 1 7  de março de 1 964, 
em seu artigo 43°, parágrafo 1 º, inciso 11º, do excesso de arrecadação, do saldo positivo das 

diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, 

ainda, a tendência do exercício, nas fontes mencionada no artigo 1 º. 

Art. 3º - O Crédito aberto no Art. 1 º, até o valor de R$ 1 44,00 (cento e 

quarenta e quatro reais), abertos na seguinte fonte de recurso 1 5000000000 - RECURSOS 

NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS, será coberto por anulação total e/ou parcial das 

seguintes dotações, conforme preceitua Art. 43, inciso III, da lei nº 4.320/64, conforme 

abaixo: 

1 2  - SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E PAISAGISMO 
001 - GABINETE DO SECRETARIO 
1 5  - URBANISMO 
452 - SERVIÇOS URBANOS 
0 1 1 5  - CIDADE URBANIZADA E CIDADE BELA 
2 1 22 -MANUT DESENV SEC URBANISMO 
3 .3 .90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
Fonte - 1 .5000000000 
R$ 1 44,00 

Art. 4º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a efetuar a atualização 

dos anexos de metas e ações para o exercício de 2022 a 2025 das leis nº 4.363 de 202 1 e sua 

revisão nº 4.779 do (PPA), Lei nº 4.780 e sua revisão nº 4.7 1 5  de 2023 (LDO) e Lei nº 

4.806 de 2023 (LOA). 

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Garças/MT J.:!i_ de 

gutú{JtliY de 2024. 

ADILSON 
GONCAL VES D$ 

MACED0:3073403 

---e-------111 
CNP3: 03.439.2.39/0001-50 , 

CEP: 78.600-907 i 
(66) 3402-2000 gabprefbg@hotmail.com Rua Carajés, nº 522, Centro 

&arr. do G•�T 
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J Extrato de Conta Corrente 

Cliente - Conta atual 
Agência 571-1 

Conta corrente 

Período do 
extrato 

84879-4 SEDEC 0625 2024 

Mês atual 

Lançamentos 
Dt. Dt. 

movimento balancete 

03/07/2024 

lnvest. Resgate Autom. 

Saldo 

Juros* 

Data de Debito de Juros 

IOF* 

Data de Debito de IOF 

Histórico 

Saldo Anterior 

Saldo de fundos de investimento 
BB RF CP Automático 

OBSERVAÇÕES: 

Transação efetuada com sucesso por: JC581178 LUENE PEREIRA DE SOUZA. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 

G332041353495347010 
04/10/2024 13:56:50 

Documento Valor R$ 

Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 

Saldo 

o.oo c 

73.272.97 c 
73.272.97 c 

º·ºº 
31/10/2024 

º·ºº 
01/11/2024 

73.272,97 
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TERMO DE CONVÊNIO Nº 0625-2024/SEDEC/PREFEITURA DE BARRA DO 
GARÇAS(MT) 

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A SECRETARIA DE ESTADO 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA 
DO GARÇAS (MT). 

O ESTADO DE MATO GROSSO através da SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO-SEDEC, ente da administração pública estadual, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.507.4 1 5/00 1 3-88, situada na Avenida Presidente Getúlio 
Vargas, nº 1077, Bairro Goiabeiras, no Município de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, CEP: 
78.032-000 neste ato representado pelo Secretário o senhor CÉSAR ALBERTO MIRANDA 
LIMA DOS SANTOS COSTA, brasileiro, divorciado, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 624.856 SSP/DF, e inscrito no CPF/MF sob nº 289. 1 1 5 .80 1 -63, residente e domiciliado na 
Rua Estevão de Mendonça, nº 1 02 1 ,  Edificio Monreale, Apto 1 90, Bairro: Quilombo, 
CEP:78.043-405, Cuiabá/MT, nomeado pelo Ato Governamental nº 5 .3561201,2; publicado no 
Diário Oficial do Estado de Mato Grosso de 30 de dezembro de 2022,. no exercício de suas 
atribuições legais e regulamentares, doravante denominada CO,�CEDENJ'E'.Ó:if'SEDEc;�e 'à 
PREFEITURA DE BARRA DO GARÇAS (MT), inscrito no CNIU/MF so1' nu 
03 .439.239/000 1 -50, com sede na Rua Carajás nº 522 , Centri>, CEP: ·78:60Õ-OOO, neste atO 
representado pelo Prefeito, o senhor ADILSON GpLÇ!J.�S DE �CEQ6; brasileiro, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 1 287678-SESP/GO e inscrito, no CPF/MF sob nº 

�. 
307.340.37 1 -04, residente e domiciliado na Rua 1 0, Quàdra 1 2, Lote.03 , Jardim Toledo, CEP 
78.600-000, Barra do Garças/MI, Processo,, Administrativo SEDEÇ�PR�2024/0J172, 

' _ - - - , .:4.�:y,.,. il>M-''"'J denominado simplesmente como CONVENENTE ou MUNICIPI0' resolvem celebrar este 
TERMO DE CONVÊNIO, sujeitando-se o�0Fp�í,çip�s, : ·• disp���ções c?,Rtidas -�� Lei 
14.133/202 1 ,  Decreto 1525/2022, no Decreto1·93.87zYt98 D�reto 5 1;26/200SJ;we na 
Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE Nº 001/20 1 5  e d,emais q�µnas v:igçntes 
sobre a matéria, mediante as seguintes cláusulas e coe,diçôes � ·"#" 

• · 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
.... 9.< ; J;'. : ' 

� ' i .•.. 

" �--��<- "" ''"it- �·--·., ,., '" 
1 . 1  O presente TERMO DE CONVENlb te or objet9: Contratação de mão de obra dos 
reeducandos por intermédio da FUN�C.:.. Fun{{q'ção 'Nova Chahce para execuÇfto dos sei:viços 
gerais de baixa complexidade do Centro e Evc,�tos de !}prra �êi?arçq.s-MT.,r 

� ,.)"'." .4- - ' 1'� '°' 

Avenida Getúlio Vargas,1077 - Goiabeiras - CEP: 78.03z'.'.ooo;- Cuiabá/MT . . 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO 

2. 1 .  Para o alcance do objeto pactuado neste instrumento, as Partes obrigam-se a cumprir o 
Plano de Trabalho (Anexo 1) especialmente elaborado para a celebração deste Termo, e que é 
parte integrante e indissociável do presente instrumento, conforme disposto no § 1 °, do Art. 8 
º, da Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE nº 001 /201 5. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

3.1  O valor total do presente TERMO DE CONVÊNIO é de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil 
reais), a serem utilizados na forma do Plano de Trabalho aprovado, conforme a seguir 
discriminada: 

1 - A CONCEDENTE repassará o valor total de R$ 71 .856,00 (setenta e um mil, oitocentos e 
cinquenta e seis reais), conforme previsto no Cronograma de Desembolso (Anexo IV) do Plano 
de Trabalho aprovado. 

II - O CONVENENTE arcará com uma contrapartida financeira no valor de R$ 1 44,00 (cento 
e quarenta e quatro reais), conforme consta no Plano de Aplicação dos Recursos, ,RQ� Nâfilfezá 
de Despesa (Anexo III), bem como previsto no Cronograma de Desembolso (Atjexo IV), ambos 
constantes no Plano de Trabalho aprovado. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
·' 

4. 1 .  Os recursos financeiros destinados para a execução do objeto dest� instrumento correrão à 
conta do Orçamento da SEDEC, na seguinte dotaçãó' orçamentária: ' · · 

ORGÃO: 1 7. 1 0 1  

PROGRAMA: 385 
AÇÃO: 1096 

NATUREZA DE DESPESA: 3340 

ELEMENTO DE DESPESA: 4 1  

FONTE: 17590000 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA • 

. . 
.... � "'>-/ ,tf� * \�� � � ' 

5.1 O presente TERMO DE CONVENIO terá vigência da data de assinatura deste instrumento 
até 31/12/2024, e terá eficácia legal após a sua p-ql;>H�jl�o no Ex:trf119 do Diário Qficial do 
Estado de Mato Grosso, podendo ser prorrogado lliediante term� àditl\: o, desde qu�fsolicitado 

. A' 

Avenida Getúlio Vargas,1077 - Goiabeiras· - CEP: 78.032"000- Cuiabá/MT CESAR ALBERTO Assln�do d� tomu1 
' · d�ltal � CESAR MIRANDA LIMA ÀALBERTO .. RANDA 

DOS SANTOS / 1.lMAOOSSAt<rOs 
COSTA:28911�80·c'osrA<>1�11580163 
• ,.. ., , 1 Dados: 2024.06.26 
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antes do término da vigência e com a devida justificativa, conforme prescrito respectivamente 
nos artigos 22 e 20, VI da Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE nº 001 /20 1 5 . 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 - A CONCEDENTE SE COMPROMETE A: 

a) repassar o valor total de R$ 71 .856,00 (setenta e um mil, oitocentos e cinquenta e seis reais) 
à CONVENENTE, para Contratação de mão de obra dos reeducandos por intermédio da 
FUNA C - Fundação Nova Chance para execução dos serviços gerais de baixa complexidade 
do Centro de Eventos de Barra do Garças-MT, conforme descrito em Dados do Projeto e no 
Cronograma de Desembolso ao Plano de Trabalho que se encontra anexo a este instrumento. 

b) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente instrumento, observando se os 
recursos estão sendo aplicados na execução do objeto deste TERMO DE CONVÊNIO, em 
conformidade com o Plano de Trabalho, normas legais, normas regulamentares e especificações 
técnicas. 

c) publicar no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso o extrato do presente T�RM04Ji>E 
CONVÊNIO, bem como a designação do Fiscal, nos termos dos Artigos"22, 23 e 45 da 
Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE Nº 00 1 /20 1 5. ."":� " , 

. 

· 

�.· . ; :': 

d) promover a transferência dos recursos financeiros d� a�p�do coín o· Cronqgrarna de 
Desembolso contido no Plano de Trabalho, em conta""ganc&ia , específica indicada pela 
CONVENENTE. 

, 
� 

e) aplicar as penalidades previstas neste instrumento e na-; legislação pertinente e proceder às 
sanções administrativas necessárias à exigência d.� resti , · o dos recursos · sferidos.· 

, ��� . 
,4 

f) receber e analisar a Prestação de Contas do Ptes 

g) em caso de não satisfação das pendências de qu�·
(f9gi�:ialínea anterior, a CONGEDENTE ' ·� "' · . ··d ·:·· -:·<>_c· · · . :< '-$ :'--:·o 

deverá apurar eventuais danos e comunicará ao GONVENE�TES quaisquer irregularidades 
decorrentes do uso dos recursos ou oµtras pendências de ordem técnica, e su8penderá a 
liberação dos recursos, fixando prazo de ate 30 (t:riijta) dias para saneamento ou àpresentação 
de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período. Recebidos os 
esclarecimentos e informações solicitados, o· Ç©�CEDENT� .apreciará e decidirá quanto à 
aceitação das justificativas apresentadas. Caso não haja a regularização ·da pendência, ·o 
CONCEDENTE deverá: (i) instaurar o procedÍ!ll�P,to di, :foll!ada d� Contas Especial; '(ii) 
registrar o CONVENENTE como inadimplente' no Sistemà�de Geienciamento de 

Avenida Getúlio Vargas,1077 - Goiabeir 
CESAR ALBERT�' Auin•dodet�digitiill 
MIRANDA LIMA . =��".:=� 
DOS SANTOS os 
:?STA:289115 l ·��!���63 
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Convênios (SIGCon); e (iii) notificar o resultado da Tornada de Contas Especial ao 
CONVENENTE, nos termos do disposto no Art. 50 da Instrução Normativa Conjunta 
SEPLAN/SEFAZ/CGE Nº 00 1 /20 1 5 .  

h) quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que tiverem sido transferidos, 
instaurar a competente Tornada de Contas Especial. 

i) conservar a autoridade normativa e exercer o controle e fiscalização sobre a execução do 
objeto, bem corno assumir ou transferir a responsabilidade pelo mesmo a terceiros, no caso de 
paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar a descontinuidade da 
ação pactuada, conforme preceitua o Art. 20, VIII, da Instrução Normativa Conjunta 
SEPLAN/SEF AZ/CGE Nº 00 1 /20 1 5 .  

j )  repassar o recurso conforme descrito no Cronograma de Desembolso contido no Plano de 
Trabalho, anexo a este instrumento. 

k) prorrogar "de oficio" a vigência do TERMO DE CONVÊNIO, quando houver atraso na 
liberação dos recursos, além de registrar no SIGCon pelo período de atraso verificado, �endp_ 
desnecessária a elaboração de parecer técnico e jurídico, e a assinatura do TER.1:f ' ITIV · 

pelo CONVENENTE considerando estar a prorrogação motivada no atraso dã li 
tratar-se de formulário padronizado, conforme Art. 30, §4°, da InstruçãÕ,Nórma 
SEPLAN/SEFAZ/CGE Nº 00 1 /20 1 5. 

1) é vedado ao titular de Poder ou órgão no art.20, nos"últitnos (}oi 
mandato, contrair obrigação de despesa que não pos�a s�r- Einnprida integralrnent� dentre dele, 
ou que tenha a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de 
caixa para este efeito (Vide Lei Complementar nº 1 78, de-202 1 ). 

;''i.s·�y:4 

rn) a administração pública deverá manter, em seu sitio 
,
oficial na interne , a relaçã6'

á�s 
parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalhos,,até cento e oitenta dias após o 

� ,:J ' 
respectivo encerramento. (Redação do artigo dada pela Lei Nº· 13204 ide 1 4/1 2/2015). 

6.2 - O CONVENENTE SE COMPROMETE A: 

a) repassar o valor total de R$ 1 44, 00 (cento e quaren� e q�atro. re�is) c�mo contral�ida, p�;� 
Contratação de mão de obra dos reeducandos por intermé'dio da FUNA C - FÜndiição Nova 
Chance para execução dos serviços gerâi�·dei,êaixa çomp{!;Xidade ;f<fJ Centro d;4"E�entos fi,e 
Barra do Garças-MT, conforme d�scrito'.!'Ç»�tonograrna de Desernbbl�o contido no PlanÇ> d� 
Trabalho, anexo este instrumento. � , (� 

b) executar a integralidade do objeto pactuado �':">;pre�ente RMQ,D�J��ONVÊNIO, pa forma-,,, 
e prazos estabelecidos no Plano de Trabalho (AfiéxcM). _ ção ·�� o�ras e a��isições de 
produtos e serviços de terceiros com recursos deste C0��UQ pdr Orgãos e Entidades 

CESAR ALBERTO Al�ina<tod�torm•dlgit..t 
MIRANDA LIMA :'����;';,� 
DOS SANTOS , os 
COSTA:289115fl1·��:.���63 ç..-:i: / ·� , .. ·� ......... 
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Públicas deverá obrigatoriamente ser precedida de licitação, Lei 14.133/2021, Decreto 
1525/2022, ou das leis posteriores que vierem a substituí-las, nos termos do Art. 39, da 
Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE Nº 001/2015. 

c) permitir que a execução seja acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade 
dos atos praticados e a plena execução do objeto, respondendo o CONVENENTE pelos danos 
causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução deste TERMO DE CONVÊNIO. 
Os processos, documentos ou informações referentes à execução deste TERMO DE 
CONVÊNIO não poderão ser sonegados aos dos órgãos e entidades públicas CONCEDENTES 
e dos Órgãos de Controle Interno e Externo do Estado servidores de Mato Grosso. Caso o 
CONVENENTE, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à 
atuação da CONCEDENTE e dos Órgãos de Controle Interno e Externo do Estado de Mato 
Grosso, no desempenho de suas funções institucionais relativas ao acompanhamento e 
fiscalização dos recursos estaduais transferidos, ficará sujeito à responsabilização 
administrativa, civil e penal, nos termos do Art. 43, da Instrução Normativa Conjunta 
SEPLAN/SEF AZ/CGE Nº 001/2015. 

d) responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos 
recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investiwento é"de. ,, 
pessoal, ficando a CONVENENTE responsável por todos os encargos salariais, fisq:iis, soc,iais o;O>�; >:Y :•\�' :_*''- · /:'çJt.::<--<t ·--�r'W't: 
e trabalhistas e a proibição de atribuir ao CONCEDENTE quaisquer obrigaÇões' dessit'nature�a, 
nos termos do Art. 20, XXVIII, da Instrução Normativa Conjunta·SEPLAN/SEFAZICGE Nº "' 
001/2015. . } . 

e) apresentar comprovante de abertura de conta corrente específicá'<lo CON:vÊNI O; juntamente 
com o extrato bancário sem saldo financeiro, nos termos do Art. 7, VI, da'l-lnstrução Normativa 
Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE Nº 001/2015, devendo.ainda identifica't"na conta corrente 
aberta o nome ou número do presente TERMO DE CONVÊNIO, bem cofioafinalidade �- o 
valor do repasse de recursos financeiros da SEDEC. ' ' 

X ' ' 

t) apresentar a comprovação dos recursos referent '-à (;on1'.ràpartid� para éÔm�!erii�ntana e:;: 
execução do objeto, quando previstos, devendo· estar deviàamente asseguta4os, o� qmiis 
poderão ser disponibilizados através de recursos t;]nanceiros, tendo por limites os R.�rcentm1Js 
estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias dof:statlo. A .Çontràpartida finatjceira a ser 
aportada pelo CONVENENTE deverá ser comprovada ao ... €0NCEDENTE , pq�, meio de 
Declaração de Contrapartida, emitida de acordo ·com os Aile�os XVII e XVIÍI da Instrução 
Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/€-6E Nº 0(>1'/2.015., de'Vendo conter aindà informações , 
sobre a previsão orçamentária pub��cacJ:�: e$;,';ltualizaâa, ,inclusive os ,.dados da.;.publicaÇãol,A'. 
Contrapartida financeira deverá ser depos1tada na conta específica do CONVÊNIO ém " 

conformidade com o programado no CronogramaF. de DeJem:oolso · contido no Plano de '* .. Trabalho, que é parte integrante deste instrwpento. Em, c�g .de alteração do valor deste, __ ,w 
"' ;:,. ' 1  � �- � ... , '�1' ;;:;.: ' ·' ·,«, _., TERMO DE CONVENIO, a Contrapartida deverá ser ajustàda .-�proporcionaÜÍlente ao 

CESAR ALBERTÓ: ""'""'°do''""' 
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acréscimo ou decréscimo ocorrido, nos termos do Art. 16, da Instrução Normativa Conjunta 
SEPLAN/SEFAZ/CGE Nº 001/2015. 

g) aplicar os recursos repassados pela SEDEC no objeto do presente TERMO DE CONVÊNIO, 
utilizando-os com observância ao respectivo Plano de Aplicação e Cronograma de Execução 
constantes do Plano de Trabalho (Anexo I), não sendo permitido empregar os recursos 
decorrentes do presente instrumento em finalidades diversas do objeto, ainda que em caráter de 
emergência, nos termos do Art. 18, IV, da Instrução Normativa Conjunta 
SEPLAN/SEFAZ/CGE Nº 001/2015. 

h) manter os recursos transferidos em instituição financeira pública federal, em conta bancária 
específica, somente sendo permitida movimentação oriunda da execução do TERMO DE 
CONVÊNIO, cujas despesas deverão estar previstas no Plano de Trabalho, e ser comprovadas 
através de documento fiscal correspondente, com pagamento por meio de ordem bancária ou 
transferência eletrônica ao credor, ou ainda para aplicação no mercado financeiro. Os recursos 
de TERMO DE CONVÊNIO, enquanto não empregados na sua finalidade, deverão ser 
obrigatoriamente aplicados: (i) em caderneta de poupança de instituição financeira pública 
federal, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês; ou (ii) em fund<?-· de 
aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em t�J;tda ' . · 

pública, quando sua utilização estiver prevista para prazos menores. Os :têndi:füentos 'WJs. 
aplicações financeiras somente poderão ser aplicados no objeto dot&ÇONVÊ O esta:IÍdo 
sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos �ridos. As . 
receitas oriundas dos rendimentos de aplicação no mercado"'fin ·ro Jlªº ,1>,,oderão"Se · 

computadas como Contrapartida devida pelo CONVENENTE�: mes ' quéias oifündas dos ' 
recursos de Contrapartida, nos termos do Art. 21, .. pa Instrução Normativa Conjunta 
SEPLAN/SEFAZ/CGE Nº 001/2015. , .. 

•na 
i) inserir cláusula, no contrato que celebrar com &eus fotqêGedores de b.�ns 01rsenr!ços coµi_a 
finalidade de executar o objeto deste TERMO DE-CON\(ÊNIO, que: (.iJ 'obrigue o Contratado 
a conceder livre acesso aos documentos e regi��RS:cpntá '' · d�, empria, referentes ao objeto 
contratado, para os servidores da SEDEC e dôs órgão Gontrolel Interno . temo do. 
Estado; e (ii) permita a realização de diligências nas empresas contraÚtdas, por:s�ryidores,da 
SEDEC e dos Órgãos de Controle Interno e Exterp.o do Es,tado, nos t�rino do disp'Ôsto no Árt. 
34, da Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/S�FCGE N;JOl/��15. 

M,, 
j) alimentar o Sistema de Gerenciamento' de Convênios - "$IGCon, o endereço .., '''·�·ir http://si�con.seplan.mt.gov.b� com o�Adados rrl�tivos a�ex�cuç�o d� presente ·TERMO.J;?E. 
CONVENTO, como execuçao de lll�tas, ��pénhos, hqwdaçoes, :J?-agam�tos efetuados, 
procedimentos licitatórios e demais ínf<l'rmaçõ·��U,ecessárias ao l>oµi filiçionari:iento do sisiêro 
bem como realizar o lançamento de propostas de aditamento d� prazo e/ou va1ores, nos teflilós 
do Art. 20, XXII! e do Art. 30, §6º, I, resp�ctiy�ente, �a,Instr:u -b Normativa Cçmjunta 
SEPLAN/SEFAZ/AGE Nº 001/2015. ·? " 
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k) apresentar Prestação de Contas dos recursos repassados pela CONCEDENTE, da 
Contrapartida, se aplicável, e do rendimento da aplicação financeira, na forma prevista no Art. 
20, XIII da Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/AGE Nº 001 /20 15.  

1) restituir à CONCEDENTE ou ao Tesouro Estadual, por ocasião da conclusão, denúncia, 
rescisão ou extinção do TERMO DE CONVÊNIO, o valor transferido atualizado 
monetariamente, desde a data do recebimento, com base na variação da Taxa Referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia SELIC, acumulada mensalmente, até o último 
dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1 % (um por 
cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta Única do Tesouro Estadual, nos 
seguintes casos:  (i) quando não for executado o objeto pactuado; (ii) quando não for 
apresentada, no prazo exigido, a Prestação de Contas Parcial ou Final; e/ou (iii) quando os 
recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO DE 
CONVÊNIO, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente da SEDEC, conforme previsto no Art. 20, XVII e 
Art. 50, §2º, J, respectivamente, da Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/AGE Nº 
00 1 /20 15 .  

<"·<· 

m) restituir à CONCEDENTE ou a Casa do Tesouro Estadual, quando da conclusão QJ.l extirlÇão 
deste TERMO DE CONVÊNIO, se for o caso, todos os bens e direitos remahestentes que 
tenham sido adquiridos, produzidos ou construídos com recursos repassadci�p�ia SEDEC em 
razão da execução deste instrumento, podendo ser ainda illco�racfos ao .patrimônio �do 
CONVENENTE, quando necessários à continuidade da ação fiitancia'<fa,.o:µ quando, por razões. 
de economicidade, não haja interesse por parte da CONCED�TE erii;,:éavê-Io: nos termos do 
quanto disposto no Art. 20, XIV, da Instrução Normativa Conjunta SEP:ÇAN/SRFÀZ/CGE nº 
001 /20 1 5. 't 

n) devolver os saldos financeiros remanescentes relacionados a este instrumento, devendo a 
CONVENENTE emitir e pagar a guia DAR- 1 Aut., conforme instrução abaixo: 

' 

Entrar no site através do 
link: https ://www .sefaz.mt.gov. br/arrecadacao/darlivre/menudarlivre?outrosOrgaos=true#;, 

Selecionar o Órgão: SEFAZ; 

Em Emissão de DAR- 1 - Aut. Outros Órgãos - selecionar Pessoa Jurídica não inscrita; 

Na Identificação do Contribuinte, inserir o CNPJ da CONVENENTE; 
-,, ' '''F2 

No Formulário para Emissão do DA.R, no itenl Especificação da Receita, inserir o Código: 
2902 - Restituição Convênio Concedido - Fonte: 100 

'� t 
o) fazer constar em todo material de apresentação e diyµlgação dd J?rojeto, q4objeto deste 
instrumento, o apoio institucional do Governo do Estado de Mato Grosso e "secretaria de •· ','. · �- . . «>Z' • "lif", . -r 

CESAR ALBERT � Anrn11do de forrN 
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Estado de Desenvolvimento Econômico - SEDEC, sendo vedada à utilização de nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores 
públicos, sob pena de devolução dos recursos utilizados para esta finalidade. 

p) fornecer à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico - SEDEC todo o material 
publicitário e promocional do projeto. 

q) manter arquivados todos os documentos originais deste CONVÊNIO, em boa ordem, e em 
bom estado de conservação, no próprio local em que foram contabilizados, e à disposição da 
SEDEC e dos Órgãos de Controle Interno e Externo do Estado pelo prazo de 05 (cinco) anos, 
contados da data da aprovação da Prestação de Contas Final do CONVÊNIO, conforme 
disposto no Art. 20, XXVI da Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEF AZ/CGE nº 
001/2015. 

r) é vedado utilização dos itens que compõe o plano de trabalho para utilização de show, 
conforme a legislação vigente. 

� 

IX - a prerrogativa do Estado, através da Controladoria Geral exercer a 
fiscalização sobre a execução e aplicação dos recursos; 

X - a autorização para o livre acesso de servidore§ do órgão de controle inte�o� ao qual esteja 
subordinado o concedente, em qualquer tempo. e' lugar, a todos os atos e fatôs relacionados 
direta ou indiretamente com o instrumento pacniado',' quandó" em missão de fiscalização ou 
auditoria; 

't :} · . . 

XV - a faculdade aos partícipes para denunciá-lo ou rescindi-lo, a qualquer tempo, hnptiiando-
lhes as responsabilidades das obrigações decorre:f\t�S âo "prazo em que te vigid<f• e, 
creditando-lhes, igualmente, os beneficios adquiridos rio mesi:ÚO períóáo; ,{'<-<• i}j , � · ·si' 

-� f . . . " 

XVIII - o compromisso do convenent�i· de n�coJher "à contat.,da concedente o'U do Tesouro 
Estadual, conforme o caso, o valor refere�te à contrapartida, corngida,�onetariahiente, qyanéio 
não for comprovada sua aplicação na coíísecução'"do objeto do2coçvêm'�; ·· · 

' 0 

XIX - o compromisso do convenente de recolher à conta� concedênte ou ao Tesouro Estadual ' · .<- ' .:;e ,.;e '  ' 

conforme o caso, o valor correspondente aos rendimentos dá' àplic�ção no mercado .financeiro, 
referente ao período compreendido entre a liberaçãoi��º reéui§? e·sua utilizaç�Q� quando não 

CESAR ALBERTO ; AJslN!to de torrM digit� 
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comprovar seu emprego na consecução do objeto do convênio, ainda que não tenha feito 
aplicação; 

XX - o compromisso do convenente de restituir ao concedente o valor dos rendimentos não 
auferidos pela não aplicação dos recursos em poupança ou em fundo de aplicação financeira, 
enquanto não utilizados no objeto do convênio; 

XXI - a indicação de eventuais parcelas da despesa a serem executadas em exercícios futuros, 
com a declaração de que serão indicados em termos aditivos os créditos e empenhos para sua 
cobertura. 

XXIV- a obrigatoriedade do convenente de gerar e enviar através do SIGCon, os relatórios de 
prestações de contas dos convênios, além do envio formal dos documentos em meio papel para 
conferência; 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS BENS 

7.1 A CONVENENTE deverá restituir à CONCEDENTE ou a Casa do Tesouro Estadual, 
quando da conclusão ou extinção deste TERMO DE CONVÊNIO, se for o caso, tq<Ws os Bens 
e direitos remanescentes que tenham sido adquiridos, produzidos ou construídos oom recursos 
repassados pela SEDEC em razão da execução deste instrumento, poden r air).<la 
incorporados ao patrimônio do CONVENENTE, quando necessários à continui a e da ação 
financiada, ou quando, por razões de economicidade, aja · ,t arte�·1·d� 
CONCEDENTE em reavê-lo, nos termos do quanto disp· · · 2 �. truçãcf 
Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE nº 001/20}5. 

7 .2 A inalienabilidade do bem, bem como a impossibilidade de utilização em finalidade diversa 
do previsto no convênio, sob pena de perdimento do bem; 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 
-�� -- -·+ ,;0 "- • , ' i - ' X :: ���· , 
�... '< '"" , ::;pr r : ., 

8.1 A execução será acompanhada e fiscalizada de forilla'"a garantir ·a regulárid 
·ii' ' ' praticados e a plena execução do objeto, respondendo o CO�Nl'E pelos 'âan U" � 

a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na exeeuç� � RMO DE CO IÓ. Os 
processos, documentos ou informações referentes à ex�cução deste TERMO DE CONVÊNIO 
não poderão ser sonegados à CONCEDENTE e aos qrgãos d� Controle Interno e Externo do 
Estado servidores de Mato Grosso. Caso o CONVENENTE, por ação ou oin1ssãÓ, causar 
embaraço, constrangimento ou obstáculo à a�ção �� CONCEDENTE el'.dos Órgãos d.� 
Controle Interno e Externo do Estado ·de Mato Grosso, nq,jiesempenho J(Üe suas funções 
institucionais relativas ao acompanhamento e fiscaliza�o do ' cursos estaduais transferidos, 
ficará sujeito à responsabilização administrati��i.civiLJ51p �-:%:;(* ,,c0i-' 

Avenida Getúlio Vargas,1077 - Goiabeiras - CEP: 78.032-000 - Cuiabá/MT 
� �� %< X 
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8.2. No acompanhamento e fiscalização do objeto deste TERMO DE CONVÊNIO serão 
verificados: 

1 - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável; 

II - a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho, 
e os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 

III - a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE no SIGCon; e 

IV - o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas. 

8.3 a supervisão, o acompanhamento, o controle e a avaliação das ações de fiscalização do 
presente Termo de Convênio será através do senhor: Olírio de Andrade e Silva Neto ou quem 
vier a substituí-lo ou for investido no cargo supracitado, dentro do prazo regulamentar de 
execução e prestação de contas deste Instrumento, conforme preceitua Art. 53, da Instrução 
Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE nº 001, de 23 de fevereiro de 2015. 

CLÁUSULA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

9. l A Prestação de Contas Parcial é aquela pertinente a cada um 
liberados e será composta da seguinte documentação: 

a) Demonstrativo de Execução da Receita e Despesa ( 

b) Relatório de Execução Física (Anexo VIII); 

c) Relatório de Execução Financeira (Anexo 1 

d) Relação dos Pagamentos Efetuados (Anexo 

e) Cópia das notas fiscais, cupons fiscais e/ ou recibo , 
comprovação de quitação e atestado de recebimen 

i'�'·f 
t) Cópia dos cheques, notas de ordem bancária e ou 'c 

g) Cópia dos empenhos, liquidações e o 
\ 

h) Extrato da conta bancária que deinó 

i) Relatório Técnico de Execução das etapas , 
engenharia, quando for o caso; "' 

�..:;�� Avenida Getúlio Vargas,1077 - Goiabe , MT 1 CESARALBERTO V AlllnM!od'l�diglulpOI' 
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j) Cópia dos documentos relativos à licitação, inclusive despacho adjudicatório e homologação 
das licitações realizadas ou justificativas para sua dispensa ou inexigibilidade, com o respectivo 
embasamento legal, quando se aplicar. 

k) Cópia das Cotações de Preços realizadas no caso de dispensa de licitação; 

l) Cópia do boletim de medição, quando for o caso. 

Parágrafo Único. Para os CONVÊNIOS que tratam de obras e serviços de engenharia, a 
aprovação da Prestação de Contas Parcial também estará condicionada à análise pela área 
técnica dos boletins de medição das etapas da obra ou do serviço devidamente cumpridos 
mensalmente, bem como do Relatório Técnico de Execução, que na ocasião, após vistoria in 
loco, será emitido o parecer de vistoria da obra pelo Fiscal do Convênio, previsto no Art. 48 
Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE nº 001/2015. 

9 .2 O processo de Prestação de Contas deverá ser submetido a uma análise de conformidade no 
Setor de Convênios, em.formulário próprio disponível no SIGCon, quando deverá ser verificada 
as exigências do artigo anterior, como pré-requisito para recebimento da Prestação de Contas.e 
encaminhamento para análise do mérito pelo Fiscal do Convênio. :� . ' 

9.3. Após ser recebida, a Prestação de Contas será encaminhada p 
financeira, com emissão dos respectivos pareceres, sendo obrigatório.o regis 
Sistema de Gerenciamento de Convênios (SIGCon). '· 

§ 1 º Constatada irregularidade da Prestação de Contas Earcial, o ordenador<de despesa da 
CONCEDENTE suspenderá imediatamente a liberação d�s parcelas se�intes e'notificará o 
CONVENENTE, dando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias pai:a sanar a irregularidade e/ou cumprir 
a obrigação. 

§ 2º Decorrido o prazo da notificação, sem que , . egú,lariâade tenha sido sanada ou adimplida 
]m< "' � ,' - ' -- :· '1 ; ,.· -'.= a obrigação, o ordenador de despesa da CONCBDE��TTE devei� detern;iinar o o (:lo fato. 

no Sistema de Gerenciamento de Convênios (SIGeon), e a abertur;a da To Contas 
Especial e demais medidas de sua competência, s�b pen�. de responsabilidade. " 0 

...... �,.,;,'�"��y "'t �- �,� �, :,> .;. ":.: 

9.4 A não apresentação da Prestação de Contas Parcial · ou .sua não aprovação ensejará o 
_,, ... "' *- f>, bloqueio das parcelas subsequentes do próprio GONVENIO e impedirá. a celebração de novos 

,., �- ,,._� r""' � CONVENIOS com o Estado. 
;,;, i�� ;tp-: - � . 

9.5. No caso de não apresentação da Prestação de Contas Parcial dos recursos recebidos, nos 
prazos estipulados na Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE nº 001/201 5 ou·· 
pela CONCEDENTE, o CONVENENTE s�rá in§crito .inadimplente no SIGCon 

,.,,;, '.14 ., manualmente pelo CONCEDENTE e a seu criténo·: 17r 
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9.6 A Prestação de Contas Final é a demonstração consolidada da execução física e financeira 
do CONVÊNIO, para se aferir se o objeto pactuado foi efetivamente cumprido pelo 
CONVENENTE, que poderá ocorrer da seguinte forma: 

I - Quando os recursos forem liberados em parcela única, não haverá Prestação de Contas 
Parcial, e a Prestação de Contas Final será composta dos seguintes documentos: 

a) Demonstrativo de Execução da Receita e Despesa (Anexo VI); 

b) Relatório de Cumprimento do Objeto (Anexo VII); 

c) Relatório de Execução Física (Anexo VIII); 

d) Relatório de Execução Financeira (Anexo IX); 

e) Relação dos Pagamentos Efetuados (Anexo X); 

t) Conciliação Bancária, quando for o caso (Anexo XI); 
>· . z· . 

g) Relação de Bens Adquiridos, referente aos equipamentos e materiais pennanenfos\adquiridó� 
com recursos do Convênio, quando for o caso (Anexo XII); 

h) Termo de Devolução de Bens Adquiridos, quando for o caso (An 
"',t,; 

i) Declaração de Incorporação de Bens Adquiridos, acompanhada da�respectiva cópia da nota · 
fiscal e ficha de tombamento, quando for o caso (Anexo XIV); i 

j) Cópia das notas fiscais e/ou recibos, com a indicação do número do C 

k) Cópia das notas de ordem bancária e/ou transferências eletfôni�as; 10 

1) Cópia dos empenhos, liquidações e ordens de pagamento, quando for o caso; 
. '' 

m) Extrato da conta bancária específica de todo o período dê· execução do convênio, ·da 
liberação da 1 a parcela à devolução do saldo; 

4, .:;., ;, 
n) Cópia do termo de aceitação definitiva 'da obrâ, quando for o casp, ou temío de acéitação 

.,:$.,,� - _,,,, "' _- -provisório da obra se o termo definitivõ'�airilla não tiver sido emitido; r % • . 

l;f��� Afi_;,� --�·--é'\�,-�_:.>, \1k �-' 
o) Comprovante de recolhimento do saldo de rec�os à conta·incijçada pelo Concedente; 

Avenida Getúlio Vargas,1077 - Goiabeiras - CEP: 78.032-000 � .Cuiabá/MT 
"' 
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p) Cópia dos documentos relativos à licitação, inclusive, despacho adjudicatório e homologação 
das licitações realizadas ou justificativas para sua dispensa ou inexigibilidade, com o respectivo 
embasamento legal; 

q) Cópia das Cotações de Preços realizadas no caso de dispensa de licitação; 

r) Cópia do boletim de medição, quando for o caso. 

II - Quando os recursos forem liberados em 2 (duas) ou mais parcelas, e considerando que os 
documentos comprobatórios das despesas já foram encaminhados nas respectivas prestações de 
contas parciais, a Prestação de Contas Final será composta dos relatórios consolidados de todo 
o período e demais documentos, conforme abaixo: 

a) Demonstrativo de Execução da Receita e Despesa (Anexo VI); 

b) Relatório de Cumprimento do Objeto (Anexo VII); 

c) Relatório de Execução Física (Anexo VIII); 

d) Relatório de Execução Financeira (Anexo IX); 

e) Relação dos Pagamentos Efetuados (Anexo X); 

f) Conciliação Bancária, quando for o caso (Anexo XI);_ 

g) Relação de Bens Adquiridos, referente aos equipafuen�os e materiais permanentes adquiridos 
com recursos do Convênio, quando for o caso (Anexo XII); 

':. > .� h) Termo de Devolução de Bens Adquiridos, quand() for o caso (Anexq_XIII); 

i) Declaração de Incorporação de Bens Adquirid<! , 
fiscal e ficha de tombamento (Anexo XIV); 

1) Relatório Técnico de Execução das etapas -deyjffamente c�prid�, da obra ou serviço de 
engenharia, quando for o caso; · ··· · 

'" ' 

-" . � - :,If} <·:;, :,.de� .,. ': 
m) Comprovante de recolhimento do saldo de rêcursos à conta'mdicadâ pela conceqente; 

Avenida Getúlio Vargas,1077 - Goiabeiras. ? CEP: 78 032�000 - Cuiabá/MT .. CESAR ALBERTó' "''""do de f�• 
MIRANDA UM.A) ������A 
DOS SANTOS MA oos SANTOS 
COST A:2891 )58·�����! ���6 
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n) Cópia do boletim de medição, quando for o caso; 

Parágrafo Único. A CONCEDENTE deverá registrar no SIGCon o recebimento da Prestação 
de Contas. 

9. 7 O CONVENENTE deverá prestar contas das despesas executadas durante a vigência deste 
TERMO DE CONVÊNIO e devolver, à conta do Tesouro Estadual, o saldo financeiro 
remanescente, caso exista, conforme ditames do Art. 66 da Instrução Normativa Conjunta 
SEPLAN/SEFAZ/CGE nº 001/201 5. 

Parágrafo Único. Na apuração dos saldos financeiros remanescentes para fins de devolução 
deverá ser observada a proporcionalidade entre os recursos efetivamente transferidos e a 
contrapartida prevista no convênio, independentemente da época em que foram aportados pelas 
Partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS VEDAÇÕES 

1 0.1. Nos termos do Art. 18 da Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE nº 
001/2015, é vedada a inclusão, tolerância ou admissão, no instrumento do CO A NIO, s&b 
pena de nulidade do ato e responsabilização do agente que der causa, de cláusul u cóndiçÕp$ 
que prevejam ou permitam: ··::: , 

? ,;:. ' II - o pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou gualquer espécie de 
remuneração adicional a servidor público que pertença aos quadros de Órgãos ou de Entidades 
da Administração Pública Estadual, Federal ou 1:funicipal; 4 

-- f" 

III - alterar o objeto do CONVÊNIO, exceto'' nÕ caso de ª1\lpliação�ôa execução do ,objeto 
pactuado ou para redução ou exclusão de meta;· sem pt�juí�o da �cionali&de�;:do o/objetQ 
conveniado; ;,.f 

· 

., 

IV - a utilização dos recursos em finalidade divers'a d!\ estabel,�cida ngiespectivo i,tj,Strumélito; 
ainda que em caráter de emergência; , �- · '· 

4 e� 

V - a realização ou pagamento de despesas em &ta anteripr �;sua vigência; 
'.,:i'.fL-��,·11': •� �;,+,_ � � ri-1�:ri � , . , . 

VI-o pagamento em data posterior " à '' vigêhe1a do instrumento, �lvo se express�mente ,,_ 
autorizada pela autoridade competente da CONCEDENTE 'e desde'que o fato gerador da 
despesa tenha ocorrido durante a vigência do insgumento pa ado, bem como não implique 
atraso da apresentação da Prestação de Contas Final. ·:;;f 

� w��� 
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VII - a atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos; 

VIII - a realização de despesas com taxas bancárias, inclusive juros por eventual saldo negativo 
da conta bancária. 

IX- a realização de despesas com multas, juros ou correção monetária referente a pagamentos 
ou recolhimentos efetuados fora do prazo, salvo se decorrer de atraso na liberação do recurso 
pela CONCEDENTE; 

X - a transferência de recursos ou bens para clubes, associações e sindicatos de servidores ou 
quaisquer entidades congêneres, excetuadas creches e escolas para o atendimento pré-escolar; 

XI - a realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos e desde que previstas no Plano de 
Trabalho. 

§ 1 º Os CONVÊNIOS celebrados com entidades privadas sem fins lucrativos, estatutária e 
regimentalmente voltadas para atividades de educação, saúde e assistência social, o,u instituição -
voltada a pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional, poderão custear, a critério da 
CONCEDENTE, despesas administrativas e/ou operacionais até o limite

· de 10% (dez por 
cento) do valor do CONVÊNIO, desde que obedecidas as segu�tes exigências: · : 

· 

a) estar expressamente previstas no Plano de Trabalho; 

b) estar diretamente relacionadas ao objeto do CONVÊNIO; e . 

c) não sejam custeadas com recursos de outros CONVÊNIOS. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTE 
"\< 

11.1 . Nos termos do Art. 30 da Instrução Norma 
001/2015, este CONVÊNIO somente poderá ser alterâã 
inserida no SIGCon e apresentada à CONCEDE�; ,, yés de . oficio, co 'e,VJ 
justificativa, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes do termino da vigência, prazo .necessário 
para análise pelo Fiscal do Convênio, pela área jurídic� � decisão. :.. .. ., .. � ' 

§ 1 º É vedado o aditamento deste CONVÊNIO com o��tuito de alterar seu objeto, exceto no 
caso de ampliação da execução do objeto pactuado ou para 'redúção ou exclusão de meta, sem 
prejuízo da funcionalidade do objeto conveniado� · 

CESAR ALBERTO j " "»on.cio de f0tl'NI diQ1tM 
MIRANDA UMA � =� 
DOS SANTOS �os 
COSTA:2891 1 5  1 PlSl�t11sao16l 

D.dof,:°')O.H.<16.26 11:'1 � • • AA • O A-
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Sistema de Gerenciamento de Convênios (SIGCon), que será previamente apreciada pelo Fiscal 
do Convênio e submetida à aprovação da CONCEDENTE, que poderá aprova-la por ato de 
oficio, não necessitando a celebração de Termo Aditivo. 

§ 3º A reformulação do Plano de Trabalho deverá ser realizada no decorrer da vigência do deste 
CONVÊNIO. 

§ 4º Quando houver atraso na liberação dos recursos, a CONCEDENTE deverá registrar no 
SIGCon e prorrogar "de oficio" a vigência do CONVÊNIO pelo período de atraso verificado, 
sendo desnecessária a elaboração de parecer técnico e jurídico, e a assinatura do Termo pelo 
CONVENENTE considerando estar a prorrogação motivada no atraso da liberação e por tratar­
se de formulário padronizado. 

§ 5º Nos casos de prorrogação da v1gencia deste CONVÊNIO por necessidade do 
CONVENENTE, o mesmo deverá incluir a solicitação no SIGCon e formalizar o pedido 
mediante oficio, com as razões da não execução no período programado, podendo a 
CONCEDENTE, após análise da Área Técnica respectiva e do Setor Jurídico, celebrar o Termo 
de Prorrogação Simplificada de Vigência, que será assinado apenas pela CONCEDENTE. 

§ 6º Excepcionalmente, quando se tratar de aditamento com repasse 
CONVENENTE deverá: 

·(' "' 

II - encaminhar a solicitação ao concedente através d� o:f.íçio Juntamente 
Trabalho; """"' 

III - estar em dia com a Prestação de Contas das parcelas ex.,ecutadas; 
.;e� 

IV - estar em situação regular - habilitação plena.junto a�\'Estâdõ. 
!li . ' :, 

§ 7º A CONCEDENTE, de posse do pedido de afü��fo com repasse de ,novÇs1ecutsos, 
deverá verificar a regularidade fiscal do CONVENENTJf-- haoilitação"plena no SI@con . 

.:: �· l ,;. ' f.  . 
§ 8º No aditamento com repasse de novos re.cursos, iscai deste CONVÊNIO deverá 
manifestar-se quanto à pertinência do pe' ··ao, eiThrelaça. se� objeto.� custos elí�bi�idos, e o 
Setor Jurídico quanto à sua legalidade, c . 'istas a embasar a decisão !Cio orden�dor dé despesa . 

� ' �i� {!!_ + + 

§ 9º o termo aditivo de valor, deverá sefiôbrigatoriamen{Ç assinado poli todos os participes ·e 2 
(duas) testemunhas devidamente qualificadas, inclusive d interveniente, se houver . 

• Avenida Getúlio Vargas,1077 - Goiabeiras - CEP: ��.,03 2-000 - Cuiabá/MT CESAR ALB ERT� A"lnado de fo•m• 
MIRANDA LIM ' ��=·����A 
DOS SANTOS MA DOS SANTOS 
COSTA:2891 )'  �.-��!',!.��63 
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1 2. 1  Nos termos do Art. 84 da Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE nº 
00 1 /201 5, constitui motivo para rescisão unilateral deste CONVÊNIO, independentemente do 
instrumento de sua formalização, o inadimplemento de quaisquer das cláusulas aqui pactuadas, 
principalmente quando constatadas as seguintes situações : 

!-utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

II-aplicação dos recursos no mercado financeiro em desacordo com o disposto no § 1 º do artigo 
27 da Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE nº 001/201 5; 

III - falta de aplicação dos recursos da Contrapartida no objeto deste CONVÊNIO ou em 
desacordo com o Plano de Trabalho; 

IV - falta de apresentação da Prestação de Contas Parcial, nos prazos estabelecidos neste 
instrumento. 

V - Em decorrência da constatação de fraude, nulidade, ilegalidade ou irregularidade nos 
procedimentos licitatórios realizados pelo CONVENENTE, no decorrer da execução das e�ap_as 
constantes do Plano de Trabalho. 

Art. 85 A rescisão consensual ocorrerá quando os partícipes resolvereni.pôr fim à relação 
convenial devido à falta de interesse ou por uma decisão aceita por ambos, e sua formalização , 
deverá ser executada diretamente no SIGCon, no módulo. respectivo, qué�gerará o Termo de 
Rescisão e impedirá que o convenente se tome inadimplente no final da vigência do convênio, . 
conforme descrito na Instrução Normativa Conf ta SERL«tN/SEFAZ,/G6E nº OO f /20 1 5. 

·· 

:-� -} ,;efj:;-, - ., _ 

Art. 86 Quando da denúncia, rescisão ou extinção do" convênio, "OS saldos jnap.ceiros .·x 

remanescentes dos recursos transferidos pela concedente1 inêlusive os provenieµtes \fãs rec.eitas' 
obtidas em aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos · ao órgão oM entidà'çte 

. . - �· 

concedente, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena de imediata abertura 
"' da Tomada de Contas Especial a ser provid�!!ciada"P,��Q., órgão o�, entidade . q�ncedente, 

conforme descrito na Instrução Normativá Conjiihta SEPLAN/SEFAZ/CGE nº 001120 1 5. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIAA ;: :},A TOMADA DE CO�TAS ESPECIAL 
;),>(>� - �: ·� 

1 3 . 1  A Tomada de Contas Especial visando ap��.os .!atQ��·a quatl�f.icar o dano, idenüficar ·os ;,, 
responsáveis, e obter o respectivo ressarcimeritó, será instauradá' pelo setor comp"'etente da 
CONCEDENTE, por determinação do respectivo, ordenador_ de despesas ou, na sua omissão, 

ú . , 

CESAR ALBERT� :;:::�:�� 
MIRANDA LIM ' ALBERTO MIRANDA 
DOS SANTOS MA DOS SANTOS 
C05TA:2891 8·�_, _ _ .' 9'.'.:8?�63 
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por determinação do Órgão de Controle Interno do Estado ou do Tribunal de Contas do Estado, 
quando: 

1 - não for apresentada a Prestação de Contas no prazo de até 30 (trinta) dias, concedidos em 
notificação, pela CONCEDENTE; 

II - não for aprovada a Prestação de Contas, apesar de eventuais justificativas apresentadas 
pelo CONVENENTE, em decorrência de: 

a) não execução total do objeto pactuado; 

b) ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa o julgamento da 
boa e regular aplicação dos recursos; 

c) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; 

d) impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do termo celebrado 
ou desta Instrução Normativa; 

e) não cumprimento dos recursos da contrapartida; 

f) não utilização de rendimentos de aplicações financeiras no o 

g) não devolução de eventuais saldos de convênio. 

III - ocorrer qualquer outro fato do qual resulte prejmzo ao erário. 

Parágrafo Único. A Tomada de Contas Especial 
Órgãos de Controle Interno ou do Tribunal de, 
autoridade competente em adotar essa medida. 

1 3  .2 A abertura da Tomada de Contas Especial ser 
do CONVENENTE, conforme disposto no 
SEPLAN/SEFAZ/CGE nº 00 1 1201 5, e da criaç 

�,..,-trabalhos, caso não exista na estrutura do órgão um41'se 

Parágrafo Único. As informações refere 
Especial e sua conclusão deverão ser 
respectivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CL , 

Avenida Getúlio Vargas,1077 - Goiabe 
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14 . 1 Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja ou aceitar ou se comprometer a aceitar de que quer 
que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação vantagens financeiras ou beneficios de qualquer espécie, seja forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele relacionada, o que deve ser 
observado, ainda, pelos propostos e colaboradores. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

1 5 . 1  Fica eleito o Foro da Comarca de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, como competente para 
dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes do presente TERMO DE CONVÊNIO. 

1 5 .2 E por estarem as Partes de acordo, assinam o presente instrumento na presença das 02 
(duas) testemunhas abaixo, para que produza todos os efeitos legais. 

CESAR ALBERTO MIRAND ' Assinado deforma digital por 
Cuiabá/MT, 26 de junho de 2024. 

LIMA DOS SANTOS ; �:::������������63 
COSTA:2891 1 5801 63 i / . Dados: 2024.06.26 1 5:32:10 --04'00' 
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E stado de Mato Grosso 
Câmara Municipal de Barra do Garças 

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 

COMISSÃO DE CON_STITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

P A R E C E R  

Projeto de Lei nº 070/2024 de 
autoria do PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL. 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E 
REDAÇÃO, analisando o PROJETO DE LEI , em epigrafe, resolve exarar PARECER 
F A VORA VEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional. 

Sala das Comissões da Câmara Municipal, em � de �1.u_ � de 2024. 

Presidente 

(\��� t\ 
� · L . , 

Ver. PEDRO FE RA A S  LVA FILHO 
Relator 

Ver. JAIRO FERREIRA 

(66) 3401 -2484 / 3401 -2395 / 3401 -2358 / 0800 642 681 1 
barradogarcas.mt.leg.br - fb.com/camara barradogarcas 

Rua Mato Grosso, Nº 6 1 7, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000 
camara@barradogarcas.m t. leg.br / im prensa{eybarradogarcas.mt.leg.br / ouvidoria@barradogarcas.mt.leg.br 
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Estado de Mato G rosso 
Câmara M u n ic i pa l  de Barra do Garças 

B \ H R \  1 )( > C . . \IU'.\S Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Si lva 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEI RA 

COMISSÃO '�I! ECONOMIA .E FINANÇAS 

PARECER DA COMISSÃO DE ECONOMIA E FI NANÇAS, FORMULADO 
PELOS VEREADORES SR. RONAI R DE JESUS NU N ES - PRESIDENTE, 
HADEIL TON TANNER ARAÚJO - MEMBRO, PAU LO BENTO DE MORAIS -
MEMBRO. 

Projeto de Lei n .0 070/2024 
Mensagem n .0 070/2024 

P A R E C E R  

t\ P R OVAD O  

EM S�O�t<-o-e._l[ 
-••a -Ci ma . 

t>-u�i\ iar M mini strat1vo 
;Jortaria 1 3/ 1 996 

PROJETO DE LEI Nº 070 DE 1 4  DE OUTUBRO DE 2024 

1 - I NTRODUÇÃO 

Trata-se do Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza 
a abertu ra de crédito adicional Especial no orçamento vigente da Prefeitu ra 
municipal de Barra do Garças, e dá outras providências". 

O Poder Executivo Municipal sol icita a abertura de Cred ito Ad icional Especial no va lor 
de R$ 72.000,00 (Setenta e Dois Mil Reais) na dotação da Secretaria Mun icipal de 
U rbanismo e Paisag ismo, desta Prefeitura, e visando adequar o Orçamento de 2024 
bem como alterar e atualizar o PPA e a LDO 2024 , afim de remanejamento na dotação 
e fonte de recurso de elemento de despesa da LOA 2024 , sendo analisado por esta 
Com issão os critérios da leg islação em vigor sobre a matéria. 

(66) 340 1 -2484 / 0800 642 68 1 1 
barradogarcas.mt.leg.br - fb.com/ca marabarradogarcas 

Rua Mato Grosso, Nº 6 1 7, Centro, Barra do Garças - MT, CE:P: 78600-023 

camara@barradogarcas.mt.leg.br 
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Estado de Mato G rosso 
Câmara Municipal  de Barra do Garças 

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Si lva 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEI RA 

2 - ANALISE DO P ROJETO DE LEI 

2.1 - Abertura dos Créditos Adicional Especial 

Pelos estudos rea l izados pela Comissão, vale ressaltar que a Lei nº 4 . 320/64 , traz o 
segu inte entendimento sobre a abertura de créditos adicionais especiais: 

Art. 41 . Os créditos adicionais classificam-se em: 
1 - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária; 
li - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária 
especifica; (grifo nosso) 

Os elementos de despesas a serem abertos no Orçamento vigente, estão de acordo 
com a Portaria 1 63 ,  atual izada pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 02 de 30/1 1 /201 7 .  

Foram sol icitados abertura de créd itos ad icionais n o  valor d e  R$ 72.000,00 (Setenta 
e Dois Mi l  Reais) nos seguintes projetos/atividades: 

ANALISE DO PROJ ETO DE LEI N .  070/2024 
Dota�o . 
Proj/Ativ 

2457 

Fonte de 
.Recursos 

1 .  701 .0000 .000. 

2457 1 . 500.0000 .000. 

TOTAL 71,.0QO�OO , . 

Outrossim vale lembrar que no art . 2° serão uti l izados deste Excesso de 
Arrecadação está previsto no Art. 43, § 1 ° , I nciso l i ,  e §  3°, da Lei Federal nº 4 .320 ,  
de 17 de março de 1 964 a quantia de R$ 71 .856,00 (Setenta e Um Mi l  Oitocentos e 
Cinq uenta e Seis Reais), tendo amparo no Termo de Convên i o  nº 0625-
2024/SEDEC/PREFEITURA qE BARRA DO GARÇAS (MT) conforme a seg uir :  

Fonte 

de 

Recursos 

1 .  701.0000.000. 

Valor do Excesso 

de Arrecadação 

COMPARATIVO RxD 

R$ 7 1 . 856 , 00 

R$ 71 .856,00 
Ficando detalhado as Anu lações de Dotações no valor de R$ 1 44,00 (Cento e 
Quarenta e Quatro Rea is) na sequ inte dotação: 

dotação 
Proj/Ativ 

2 1 2 2  

TOTAL 

Elemento de 
Despesa 

339092 

Valor da DotâÇão LEI AUTORIZATIVA 
a se� Anulada Fonte de 

--<G· · ''" . .  Recursos Art. 43, § 12, Inciso Ili, da Lei 4.320/64 
R$ 144,00 

R$
··:. "144 00 .·;. ,, . . . 

1. 500.0000000 

(66) 3401 -2484 / 0800 642 681 1 
barradogarcas.mt.leg.br - fb.com/camarabarradogarcas 

Anu lação de Dotação 
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COORDENADORIA ADMINISTRATIVA E FI NANCEIRA 

Ressaltamos ainda que no Art. 3° ficando autorizado a efetuar a atual ização dos 
anexos de metas e ações do PPA para os exercícios de 2022 a 2025 das leis nº 
4.779/2023 e da Lei nº 4.71 5/2023 (LDO 2024) e da Lei nº 4.806/2023 (LOA 2024). 

4 - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de F inanças e Orçamento amparada pelo art. 357 do Reg imento Interno 
analisou o Projeto de Lei nº 070/2024 quanto ao aspecto técnico contábi l ,  para sua 
regular tramitação.  

Os membros da Comissão de F inanças e Orçamento, da Câmara Mun icipal de Barra 
do Garças, em anál ise à matéria em tela, verificou-se que quanto à in iciativa tal 
propositura preenche os requ isitos legais, visto que está ancorado ao Art. 1 O, inciso 1 
da Lei Orgânica Municipal ,  tendo em vista que compete ao Município leg islar sobre 
assuntos locais que d isponham sobre matéria orçamentária . 

Ademais,  essa comissão verificou que, ante o exposto, no que nos compete anal isar, 
opinamos pela em issão do Parecer favorável ao Projeto de Lei do Exec utivo 
Mun icipal nº 070/2024. Este é o parecer. Salvo melhor ju ízo do Soberano Plenário. 

/��l � 
VEREADOR H�a�I L  TON TANNER ARAÚJO 

Membro 

AES 
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COMISSÃO DE OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES COMUNICAÇÃO E MEIO 
AMBIENTE. 

P A R E C E R  

Projeto de Lei nº 070/2024 de 
autoria do Vereador PEDRO FERRE I RA 

DA SILVA FILHO-PMB 

A COMISSÃO DE OBRAS PÚBLICAS TRANAPORTES, COMUNICAÇÃO 

E MEIO AMBIENTE, analisando o PROJETO DE LEI , em epígrafe, resolve exarar 
PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional. 

Sala das Comissões da Câmara Municipal, em � de l\1.;J:ltu de 2024. 

A P R OVAD O 
EM SES�!!:Z 4 

citma_ . Mrninistrati'JO AUx1\1ar . '31'  996 Portana ' 

Ver. GE 

_,_----...-..--- .. �-/"' 
(_ _ __,,_ �c--

Verº. JAIRO .l.T.LM'll .. ..,, .. 

Ver. CARPE / NZAGA DA S. LIONES 

, ' 
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VOTAÇAO 
PROJETO DE LEI  N2 070/2024 DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

VEREADORES PARTIDO SIM 

CARPEGIANE GONZAGA DA SI LVA LIONES PR " '{ 
Dr. FLORIZAN LUIZ ESTEVES -Vice -Presidente PRD )-n Q 
GABRI EL PEREIRA LOPES - Presidente MDB y 
GERALMINO ALVES R. NETO PMB 'Í. 
HADEILTON TANNER ARAUJO MDB y 
JAIME RODRIGUES N ETO U B  X: 
JAIRO GEHM - 12 Secretário PMB � 
JAIRO MARQUES FERREIRA - 22 Secretário MDB � 
Dr. JOSÉ MARIA ALVES VI LAR U B  '/.. 
MURILO VALOES METELLO PR L� 
PAULO BENTO DE MORAIS PL 

iX 
PEDRO FERREIRA DA SILVA FILHO PMB 'X' 
RONAIR DE J ESUS N U NES U B  >( 
VALDEI LEITE GUIMARÃES PRD '/ 
WAN DERLI VILELA DOS SANTOS PRD '>(' 

RESULTADO DA VOTAÇÃO: MÉRITO Aprovado por Unanimidade 
de vereaaores presentes 
em sessã o  ordi nária do 

(66) 340 1 -2484 / 3401 -2395 / 340 1 -2358 / 0800 642 68 1 1  
barradogarcas.mt.leg.br - fb.com/camarabarradogarcas 

NÃO ABSTENÇÃO 

' I 
� o\: �*' 

!!ll�I --

li r. 
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